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Apresentação  

Este relatório apresenta a sistematização dos dados sobre as atividades realizadas pelo Serviço de Limpeza 

Urbana (SLU) do Distrito Federal em 2017. 

Ele segue o modelo de relatório adotado desde o início desta gestão (2015/2018), sendo que o primeiro se 

referiu ao ano de 2014, quando foram recuperados os dados do último ano da gestão anterior. A partir de então 

já foram elaborados os relatórios trimestra is e anual referentes a 2015, o semestral e o anual de 2016 e o 

semestral e este que corresponde ao anual de 2017. 

O relatório trata em seus capítulos iniciais da evolução da população do Distrito Federal e de seu entorno, 

dos desafios e das metas para a gestão dos resíduos no DF e dos indicadores de limpeza urbana previstos  para 

a autarquia. 

Os capítulos seguintes apresentam a evolução das atividades prestadas pelo SLU relativas aos recursos 

humanos, financeiros, operacionais, infraestrutura, contratos e convênios, controle social, participações sociais e  

parcerias. E também mostram a evolução da legislação específica, da educação ambiental, assim como a 

repercussão das atividades de limpeza urbana na mídia.  

Este relatório também traz informações sobre as novas atividades que foram introduzidas no SLU por força 

da legislação ou em função do planejamento estratégico da autarquia. 

 

Introdução  

No dia 17 de janeiro de 2017 foi inaugurado o primeiro aterro sanitário da história do  Distrito Federal. 

Essa obra, esperada desde a inauguração da Capital Federal em 1960, tem uma repercussão internacional por 

ser imprescindível para o encerramento das atividades no Lixão da Estrutural, o segundo maior do mundo em 

operação.  Portanto, a entrada em operação do Aterro Sanitário de Brasília inicia o processo de modernização 

dos serviços prestados pelo SLU.  

Ao assumir o Governo do Distrito Federal em 2015, o governador Rodrigo Rollemberg fez quatro desafios à 

equipe que escolheu para dirigir o SLU: construir o primeiro aterro sanitário da Capital Federal; encerrar as 

atividades ilegais no lixão da Estrutural; implantar uma coleta seletiva com a inclusão definitiva dos catadores e 

reestruturar e modernizar a autarquia.  

Essas tarefas foram definidas como prioridade de governo, sob a coordenação do gabinete do governador, 

com o envolvimento de 17 órgãos do GDF. Diante das graves dificuldades econômicas enfrentadas pelo governo, 

a inauguração do Aterro Sanitário de Brasília só foi possível por ter sido definido como prioridade. Construído de 

acordo com as melhores técnicas e com capacidade para receber 8,3 milhões de toneladas de rejeitos e com vida 

útil estimada de 13 anos, o projeto implantado já prevê uma ampliação que triplicará o tempo de operação da 

unidade.  

Já a desativação do antigo lixão da Estrutural, uma chaga ambiental e social em pleno coração da capital 

federal, tem exigido uma série de medidas para sua viabilização. Logo no início da gestão foram implantadas 

cerca, balanças, controle de portaria e criação de um espaço de convivência e de diálogo com os catadores que 

lá atuam.  

O ano de 2017 foi um período de intensa preparação para o fechamento do Lixão da Estrutural, 

determinado pelo Governador para acontecer inicialmente em outubro e posteriormente postergado para 20 de 

janeiro de 2018, em acordo firmado entre governo, Movimento Nacional dos Catadores e as cooperativas 

constituídas por catadores que trabalhavam no lixão. O diálogo e as negociações permanentes com os catadores, 

somados à necessidade de equipar melhor os galpões alugados para receber as organizações de catadores que 
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atuavam no Lixão,  já então identificado como Aterro Controlado do Jóquei, exigiram o adiamento do fechamento 

para o primeiro mês de 2018. O acordo assinado em 30 de outubro entre as cooperativas de catadores, 

representantes do Movimento Nacional de Catadores e o GDF, com cláusulas e compromissos de ambas as 

partes, foi um marco na construção coletiva de uma solução pacífica e justa para o encerramento das atividades 

ilegais no local e a implantação do novo modelo, no qual as cooperativas são remuneradas para realizar a 

triagem do material reciclável em locais adequados. 

A contratação, em 20 de junho de 2017,  de nove cooperativas para a realização do manejo do material 

reciclável, que inclui a recepção, triagem, prensagem, enfardamento e comercialização, foi emblemática da 

mudança que estava ocorrendo no DF. São cooperativas que já recebiam estes materiais da coleta seletiva 

realizada pelo SLU, mas que não eram remuneradas pela prestação dos serviços, recebendo apenas o valor da 

venda dos materiais triados. Elas se somam às quatro organizações de catadores contratadas em 2016 como 

prestadoras de serviços públicos para a execução  da coleta seletiva em cinco das 31 Regiões Administrativas do 

DF, ampliando a série de medidas objetivas de inclusão dos catadores, conforme prevê a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos.  

Para as cooperativas e associações contratadas poderem exercer suas atividades em condições adequadas 

de trabalho o SLU contratou, em 11 de agosto de 2017, a construção de uma Instalação de Recuperação de 

Resíduos (IRR) em Ceilândia, na área da Unidade de Tratamento Mecânico-Biológico do PSUL, pertencente ao 

SLU. Dois meses depois, em outubro de 2017, foi contratada a reforma e ampliação de outra estrutura no SCIA, 

em área bastante próxima ao Aterro Controlado do Jóquei. Estas obras deverão estar concluídas até meados de 

2018, com capacidade para abrigar 260  postos de trabalho por turno . 

Enquanto isso, para viabilizar o fechamento do Lixão, o SLU locou e equipou cinco galpões para acomodar 

provisoriamente os catadores provenientes do Lixão para atuarem no processo de recepção, triagem, prensagem 

e enfardamento dos materiais recicláveis.  

Por outro lado, foi publicado o edital para contratação de novos serviços de manejo de resíduos, com  

aperfeiçoamentos importantes para a correta gestão do lixo no DF. A área geográfica e a  população atendida 

nos três lotes de serviços foram recalculados para se ter uma distribuição mais equitativa, os serviços de varrição 

e de pintura de meio-fio mecanizados foram ampliados, foram introduzidas a implantação em todo o DF de 

contêineres semienterrados (papa lixos) e de lixeirinhas de lixo avulso, e foi ampliada para todo o DF a coleta 

seletiva. 

Para garantir a sustentabilidade das ações implantadas e dar transparência absoluta ao processo, o SLU 

convidou instituições de abrangência nacional e internacional para acompanhar o modelo de transição proposto 

at® 2027. Para isso, foi firmada a carta ñCompromisso por Bras²liaò, pela Associa«o Brasileira de Engenharia 

Sanitária e Ambiental (Abes), Associação Nacional dos Serviços Municipais em Saneamento (Assemae), 

Associação Interamericana de Engenharia Sanitária e Ambiental (Aidis), Associação Internacional de Resíduos 

Sólidos (Iswa) e a Associação Internacional Mulheres em Trabalhos Informais: Globalizando e Organizando 

(Wiego).  

Quanto à modernização do SLU, já foram contratadas  duas dezenas de engenheiros para consolidar a 

parte técnica da autarquia, mais de 3 mil capacitações de servidores concursados foram realizadas e, em 2018, 

será lançado o concurso público para contratação de novos profissionais.   

Apesar de tamanhos desafios, o SLU não diminuiu o ritmo das ações para manter a cidade mais limpa e 

para universalizar os serviços de coleta. Foram implantadas a varrição e pintura mecanizada de meio-fio e 

instalados 13 contêineres semienterrados de 5m3, conhecidos como Papa Lixos, em locais de difícil acesso no 
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lote II , o único contratado na gestão 2015/2018. Também foram inaugurados sete locais de recebimento de 

resíduos volumosos, os Papa Entulhos, de uma rede programada de 62 unidades, que têm o propósito de  inibir a 

disposição ilegal de entulhos em todo o DF.  

Os serviços prestados pelo SLU têm sido aperfeiçoados, com um controle mais efetivo das medições e 

redução de custos. Enquanto a inflação no período 2015/16 atingiu 17%, os custos dos serviços de limpeza 

urbana e do manejo dos resíduos tiveram um aumento de apenas 3%.  

Outro avanço importante foi a regulamentação da Lei que definiu os grandes geradores e os promotores 

de eventos em áreas públicas como responsáveis pelo gerenciamento dos seus resíduos. Foi realizado um grande 

trabalho de orientação e preparação desses geradores para se adaptarem às exigências da nova Lei, que entrou 

em vigor em 1º de agosto. Inúmeras solicitações levaram o Executivo a publicar novo Decreto (38.021, de 

21/02/2017 ), escalonando a vigência da nova regra de acordo com o volume de resíduos indiferenciados 

gerados. Assim, os estabelecimentos comerciais que geram mais de 2000 litros de resíduos indiferenciados 

passaram a assumir a gestão desses resíduos a partir de 1º de agosto . Já os que geram acima de 1000 litros 

assumiram  a responsabilidade pela coleta, transporte e destinação adequada dos resíduos a partir de 1º de 

outubro. E somente em 1º de jan eiro de 2018  a norma passa a valer para aqueles que geram acima de 120 

litros, juntamente com os órgãos e empresas prestadoras de serviços públicos.  

O Distrito Federal foi a 14ª capital brasileira a regulamentar esta obrigação de grandes geradores, com 

uma inovação importante. A coleta dos materiais recicláveis, desde que devidamente separados e dispostos para 

a coleta, continuou sob a responsabilidade do poder público. 

Também houve um grande avanço no que diz respeito à regularização da atividade de transporte de 

resíduos da construção civil (RCC). O SLU implantou um sistema de gerenciamento do transporte dos RCC que, 

por um lado, exigiu o cadastramento de todos os transportadores como requisito para legalizar a  atividade e, 

por outro, deu a o Governo condições de monitorar todas as etapas da prestação privada deste serviço, o que 

permite identificar e evitar a disposição irregular em terrenos baldios. 

Para dar transparência, facilitar a fiscalização e o controle das medições, o SLU instalou câmeras para 

gravar  a movimentação em todas as balanças de pesagem, que já haviam sido informatizadas em 2016. 

Outra importante atividade foi a campanha de volunt§rios ñEu Ajudei a Fechar o Lix«oò, que atraiu cidadãs 

e cidadãos do DF interessados em contribuir com o aperfeiçoamento dos serviços de limpeza urbana. Houve 

também uma maior aproximação com a Vigilância Ambiental, da Secretaria da Saúde, onde atuam diversos 

servidores do quadro do SLU,  para fazer chegar à população as orientações corretas sobre a disposição 

adequada dos resíduos e  a separação de materiais para a coleta seletiva. 

Outro compromisso assumido pelo Governo foi a conclusão, ocorrida em 23 de agosto de 2017, do Plano 

Distrital de Saneamento Básico e do Plano Distrital de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos, que estabeleceram 

ações e metas para os próximos 20 anos. 

Finalmente, para dar transparência a todo esse trabalho, o SLU publica seu  relatório anual de atividades 

desde 2015, contendo todas as informações sobre a gestão dos resíduos no DF. As edições anteriores 

encontram-se disponíveis no site do SLU, com informações gerenciais, operacionais, financeiras, de ouvidoria, de 

educação e mobilização da sociedade para a implantação de um novo modelo de gestão de resíduos que 

certamente fará de Brasília uma referência nacional.  

Heliana Kátia Tavares Campos 

Diretora-Presidente 
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1.  DADOS GERAIS SOBRE A POPULAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL E RIDE  

 

Conforme dados divulgados pela Codeplan, a população estimada do DF em 2015 foi de 2.906.574  

habitantes, o que coloca o DF como a terceira maior cidade do Brasil, atrás apenas de São Paulo e Rio de 

Janeiro. Já a população dos municípios da Ride (Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 

Entorno) que compõem o Corsap (Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos e das Águas Pluviais da 

Região Integrada do Distrito Federal e Goiás) correspondeu a 1.179.789, totalizando 4.086.363 habitantes na 

região do consórcio. Em 2016 a população do DF estimada pelo IBGE correspondeu a 2.977.216 habitantes. 

 

Tabela 1 ï Estimativa da população do DF e municípios da Ride componentes do Corsap - 2015 

Região Administrativa  
População Total    

Região Administrativa  
População Total  

2010  2015  

 

2010  2015  

Águas Claras 102.076 138.562 

 

Abadiânia 15.757 18.069 

Brasília 208.666 210.067 

 

Água Fria de Goiás 5.090 5.507 

Brazlândia 57.542 51.816 
 

Águas Lindas de Goiás 159.378 187.072 

Candangolândia 15.924 15.641 
 

Alexânia 23.814 26.135 

Ceilândia 402.729 479.713 

 

Cabeceiras 7.354 7.829 

Cruzeiro 31.379 29.535 

 

Cidade Ocidental 55.915 64.229 

Fercal - 8.288 

 

Cocalzinho de Goiás 17.407 19.115 

Gama 136.063 134.111 

 

Corumbá de Goiás 10.361 10.961 

Guará 107.226 133.171 
 

Cristalina 46.580 53.300 

Itapoã 51.501 67.238 
 

Formosa 100.085 112.236 

Jardim Botânico 23.124 26.882 

 

Luziânia 174.531 194.039 

Lago Norte 32.903 36.394 

 

Mimoso de Goiás 2.685 2.715 

Lago Sul 29.537 28.981 

 

Novo Gama 95.018 106.677 

Núcleo Bandeirante 22.810 23.562 

 

Padre Bernardo 27.671 31.129 

Paranoá 43.870 44.975 
 

Pirenópolis 23.006 24.444 

Park Way 20.955 19.803 
 

Planaltina 81.649 87.474 

Planaltina 171.303 190.495 

 

Santo Antônio do Descoberto 63.248 69.988 

Recanto das Emas 122.279 146.906 

 

Valparaíso de Goiás 132.982 153.255 

Riacho Fundo 35.545 40.098 

 

Vila Boa 4.735 5.615 

Riacho Fundo II 36.309 51.709 

 

      

Samambaia 199.533 258.457 
 

      

Santa Maria 118.782 125.559 
 

      

São Sebastião 87.283 99.525 

 

      

SCIA - Estrutural 30.388 38.429 

 

      

SIA 2.488 1.990 

 

      

Sobradinho 60.209 62.763 

 

      

Sobradinho II  98.409 100.683 
 

      

Sudoeste/Octogonal 49.696 52.990 
 

      

Taguatinga 199.715 207.045 

 

      

Varjão 8.724 8.453 

 

      

Vicente Pires 63.192 72.733 

 

      

Total Distrito Federal 2.570.160 2.906.574 

 

Total Municípios GO 1.047.266 1.179.789 

TOTAL RIDE 2015   4.086.363 

Fonte:Codeplan
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A abrangência do abastecimento de água no DF por rede geral de abastecimento é de 97,82% e o 

fornecimento de energia elétrica atinge 99,66% dos domicílios. Quanto ao esgotamento sanitário, 85,95% dos 

domicílios contam com rede coletora. Algumas das regiões criadas mais recentemente, especialmente as de alta 

renda, possuem ampla maioria das residências servida por fossa séptica.  

A quase totalidade dos domicílios (98%) tem serviço de coleta urbana de lixo, de acordo com a Pesquisa 

Nacional de Amostra por Domicílio (Pnad) realizada pelo IBGE em 2010. Já a coleta seletiva, que estava sendo 

prestada em 31 RA em 2015, foi reduzida para 23 RA no início de 2016. No final do mesmo ano, estavam sendo 

atendidas apenas as 14 maiores RA do DF, sendo nove por meio de contrato com empresa terceirizada e cinco 

por meio de contrato com cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis, beneficiando 49% da 

população do DF. Em junho de 2017 a coleta seletiva foi ampliada para mais três Regiões Administrativas em 

cinco circuitos diferentes, passando  a cobrir  parte das RA do Guará, SIA, Lago Norte e Setor Noroeste 

(ampliação da RA do Plano Piloto), o que aumentou para 17 o número de regiões atendidas no DF.  

A meta de ampliação da coleta seletiva para todo o DF considera o modelo misto de coleta porta a porta 

feito por empresa privada terceirizada e por cooperativas ou associações de catadores de materiais recicláveis, 

bem como coleta ponto a ponto nos LEV (Local de Entrega Voluntária). Novas empresas serão contratadas para 

realizar a limpeza urbana de todo o DF, com início das atividades previsto para julho de 2018, quando deverá ser  

concluído o processo do Pregão Eletrônico iniciado em dezembro de 2016. 

No novo contrato, 18 RA terão o serviço de coleta seletiva prestado por empresas privadas terceirizadas e 

as outras 15 RA serão atendidas pelas organizações de catadores de materiais recicláveis. Isto significa que duas 

RA terão parte da coleta realizada por cooperativas e parte por empresa privada. 

No lotes redimensionados foram adotados critérios como a população e a forma de disposição dos resíduos 

para coleta (em sacos plásticos ou em contêineres) para estabelecer as regiões que serão atendidas por 
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organizações de catadores e  as que terão o serviço realizado por empresa. Isso porque as cooperativas de 

catadores ainda não contam com caminhões compactadores basculantes, somente caminhões carroceira abertos, 

o que inviabiliza a coleta em áreas  verticalizadas, nas quais os condomínios usam contêineres. 

 

2.  DESAFIOS E METAS PARA A GESTÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS NO D F 

 

O SLU/DF prioriza e define  suas atividades por meio do Planejamento Estratégico Situacional da Autarquia 

gestão 2015/2018, com ações de curto, médio e longo prazos. Este planejamento, que busca responder aos 

principais desafios estabelecidos pelo Governador Rodrigo Rollemberg, deu prosseguimento ao realizado na 

gestão anterior, com a assessoria da  empresa Ernst & Young Auditores Independentes.  

 

 2.1 Desafios e metas definidos para 2016  

 

Dos sete compromissos assumidos para 2016, três foram cumpridos no referido ano e quatro tiveram 

início em 2016 e foram concluídos em 2017.  

Os três concluídos em 2016 foram a contratação do Plano Distrital de Saneamento Básico e do Plano 

Distrital de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos, que se encontram em fase de conclusão; a 

reestruturação da autarquia, com nomeação de especialistas em gestão dos resíduos e a contratação de serviços 

especiais para a coleta convencional em comunidades de difícil acesso por meio de caminhões de menor porte. 

As atividades para realizar os quatro outros desafios foram iniciadas em 2016 e concluídas em 2017. Um deles foi  

a inauguração do primeiro Aterro Sanitário de Brasília, que ocorreu em 17 de janeiro. Outro desafio foi a 

implantação de Papa Entulhos, que tiveram os espaços definidos, os projetos e a licitação realizados em 2016 e 

sete unidades foram inauguradas em 2017.  

Já a reformulação da coleta seletiva foi estudada e implantada em cinco RA em 2016, com a contratação de 

organizações de catadores e outras serão contratadas em 2018 para ampliar a participação das cooperativas na 

prestação desse serviço. No entanto, a implantação da coleta seletiva em 100% do DF somente será concluída  

com a contratação das novas empresas  de manejo de resíduos sólidos, o que só deve ocorrer em meados de 

2018.  

Outro desafio foi a recuperação dos custos dos serviços prestados aos grandes geradores, que passaram 

a assumir a responsabilidade pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos que geram de forma 

escalonada, abrangendo em 1º de agosto de 2017 os geradores de mais de 2000 litros de resíduos 

indiferenciados por dia e em 1º de outubro os geradores de mais de 1000 litros . A partir de 1º de janeiro de 

2018 serão incorporados os geradores acima de 120 litros , juntamente com os ór gãos públicos. 

Com esses quatro desafios alcançados ou em fase final de conclusão,  o  SLU considera que as metas 

foram cumpridas, com previsões de ações acertadas.  

No caso dos Papa Entulhos, a definição e liberação de cada uma das áreas mostraram-se muito 

complexas, com negociações que estenderam os prazos previstos. Ao mesmo tempo em que houve o 

aprendizado a respeito da necessidade de aperfeiçoar a previsão de prazos, ficou demonstrado o foco da direção 

do SLU no cumprimento dos desafios propostos. 

Vale ressaltar a relevância da maior obra da atual gestão do SLU, que foi a implantação do Primeiro 

Aterro Sanitário  do Distrito Federal. O  cumprimento desse objetivo impacta não somente a política de resíduos 
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sólidos no Brasil, como também ganha visibilidade no exterior por ser um passo essencial para o encerramento 

das atividades do Lixão da Estrutural, que ocorrerá em janeiro de 2018. 

 

2.2 Desafios e metas previstos para 2017  

 

V Continuidade do desenvolvimento do planejamento estratégico da autarquia.  

No Planejamento Estratégico do SLU, os principais desafios e metas estabelecidos para 2017 foram 

atualizados em evento realizado em 1º  de dezembro, com a presença dos principais responsáveis pelos 

processos. 

V Elaboração do Plano Anual de Capacitação para 2017 e 2018.  

O Plano Anual de Capacitação (Pac) para o exercício de 2017, elaborado pela equipe da Gerência de 

Gestão de Pessoas (Gepes), da Diretoria de Administração e Finanças (Diafi),  ampliou de forma estruturada o 

projeto ñVem Saberò, que passou a ter um alcance além das palestras quinzenais, incorporando cursos, 

seminários e outros eventos esporádicos realizados pelos servidores, formatando um dilatado Programa de 

Capacitação.  O PAC 2017 deve produzir resultados organizacionais alinhados às necessidades estratégicas e 

interesses do SLU. 

V Conclusão e aprovação do Plano Distrital de Saneamento Básico e do Plano Distrital de Gestão Integrada 

dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

A elaboração do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB) e do Plano Distrital de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PDGIRS) do Distrito Federal  foi objeto do contrato nº 22, firmado em 18 de abril de 2016 

entre a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal (Adasa), e a empresa 

Serviços de Engenharia Consultiva SS LTDA (Serenco). A comissão técnica de acompanhamento foi composta por 

servidores da Adasa, Caesb, Novacap, Sema, Sinesp e SLU.  

V Reestruturação da autarquia e elaboração da proposta de concurso público para o SLU previsto para 

2018. 

A reestruturação da autarquia foi realizada em 2017, fortalecendo a área de comunicação, as áreas 

técnica e a operacional.  Foram definidas as carreiras do SLU e elaborado um plano para a contratação do 

concurso público, já encaminhado à governança para análise e parecer.  

V Contratação dos serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos dentro de novas bases e 

parâmetros que irão aumentar a mecanização dos serviços de varrição, de pintura de meio-fio e 

promover a universalização dos serviços nas regiões carentes com serviços especiais de coleta e de 

acondicionamento dos resíduos. 

O SLU publicou em abril de 2017 edital de concorrência pública por meio de pregão eletrônico para a 

contratação dos serviços de coleta de resíduos, limpeza urbana e operação da usina de triagem e 

compostagem, uma vez que os contratos em vigência findariam em outubro de 2017. Diante da suspensão 

temporária  do edital pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e da essencialidade dos serviços, o SLU 

contratou emergencialmente os serviços até que seja retomado o processo regular. 

V Operação do Aterro Sanitário de Brasília dentro de todas as exigências legais.  

A operação do Aterro Sanitário de Brasília tem sido realizada dentro de todas as condicionantes legais e é 

acompanhada diariamente por profissionais qualificados, com presença diária no local. 

V Início do processo de construção de duas Instalações para Recuperação de Resíduos (IRR) e a reforma 

de outras duas existentes. 
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Foram iniciadas a construção de uma das duas Instalações de Recuperação de Resíduos previstas 

localizada na área do SLU no PSUL e a reforma e ampliação de outra estrutura, situada no SCIA. Essas obras 

deverão estar concluídas no primeiro semestre de 2018. A outra IRR prevista teve o certame de licitação 

concluído. No entanto, para a contratação da obra o SLU depende de recursos da Terracap. O convênio para 

repasse dos desses recursos ao SLU está em fase de finalização. 

V Implantação dos sete Papa Entulhos contratados em 2016 e construção de mais cinco, cujos recursos 

estão previstos até o final de 2017. 

Foram concluídos os sete Papa Entulhos previstos para 2017 e foram elaborados projetos para outros 

nove. No entanto, devido à falta de recursos, somente três foram licitados para ser contratados e concluídos 

em 2018. 

V Conclusão do projeto de reformulação e implantação da coleta seletiva para todo o DF. 

O plano de ampliação da coleta seletiva para todo o Distrito Federal compôs o Projeto Básico do Termo 

de Referência para a contratação regular desses serviços para os próximos 5 anos. Paralelamente o SLU abriu 

chamada pública para as cooperativas de catadores se manifestarem sobre o interesse em realizar a coleta 

seletiva em outras 10 Regiões Administrativas do DF em sete lotes distintos. O processo está em andamento e o 

prazo para apresentação de propostas é 12 de janeiro de 2018.  

V Implantação do sistema de recuperação dos custos pelos serviços prestados aos grandes geradores. 

Foi implantado o sistema de recuperação de custos para os grandes geradores em atenção ao Decreto 

37.568/2016 que regulamentou a Lei 5.610/2016. O SLU se desobrigou de realizar este tipo de serviço uma vez 

que é de competência privada e foram cadastrados e autorizados no sistema do SLU 27 transportadores de 

resíduos. Em 31 de dezembro de 2017 o sistema contava com 391 grandes geradores cadastrados, sendo que 84 

com quantitativos superiores a 2000l/dia de resíduos indiferenciados, outros 84 com quantitativos entre 1000 e 

2000l/dia de resíduos indiferenciados e 201 com quantitativos superiores a 120l/dia de resíduos indiferenciados. 

Também se cadastraram 22 empresas que afirmaram gerar volume inferior a 120l/d.  

A partir de janeiro  de 2018 todo e qualquer estabelecimento não residencial que gerar mais de 120l/dia de 

resíduos indiferenciados será responsável pela sua coleta, transporte e destinação. Mas o SLU continua 

responsável pela coleta seletiva dos materiais recicláveis de todos os grandes geradores.  

V Implantação do sistema de acompanhamento e fiscalização do manejo dos Resíduos da Construção Civil 

(RCC). 

Foi concluído o sistema de cadastro dos Resíduos da Construção Civil (RCC) que será implantado no DF a 

partir do dia 1º de janeiro de 2018.  Foi publicado no DODF a Resolução nº 1, de 1º de novembro de 2017, do 

Comitê Gestor do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Volumosos do DF 

(CORC), determinando que transportadoras de resíduos da construção civil terão que se cadastrar no sistema 

para realizar suas atividades legalmente. Além disso, terão que emitir no site do SLU o Controle de Transporte de 

Resíduos (CTR) para cada carga, documento que deve acompanhar o transporte.  O SLU já realizou em 2017 os 

primeiros treinamentos aos interessados. 

V Conclusão da informatização do acompanhamento dos serviços contratados de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos. 

Devido a problemas identificados pelo Tribunal de Contas do DF no Edital de Contratação de Serviços de 

Limpeza Urbana, ele foi temporariamente suspenso, não tendo sido possível a sua viabilização em 2017. Esse 

atraso impediu o cumprimento do desafio de informatização de todo o sistema. No entanto, a equipe da 
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Diget ampliou a informatização de vários serviços, instalando pesagem eletrônica em todas as balanças do 

SLU, além de câmeras para acompanhamento ao vivo das unidades de pesagem.  

V Contratação da elaboração do projeto da sede do SLU nas dependências no Núcleo de Limpeza da Asa 

Norte. 

Devido à grande demanda para elaboração de projetos para os Papa Entulhos e para as Instalações de 

Recuperação de Resíduos de Brazlândia e Paranoá, todos com recursos de emendas parlamentares, para os 

projetos de melhorias das instalações elétricas nos galpões alugados para recepcionar  os catadores egressos 

do lixão da Estrutural e, sobretudo, pela limitação da equipe técnica do SLU, não foi possível a realização 

deste desafio. 

V Elaboração do projeto de uso da área cedida pela SPU ao SLU em Sobradinho, em consonância com as 

indicações do Plano Distrital de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

Devido ao grande número de projetos elaborados não foi possível o atendimento a esta demanda. 

 

Estes desafios previstos e não alcançados ou alcançados parcialmente em 2017 deverão ser realizados 

em 2018. Isso significa aumentar o número de papa entulhos construídos, elaborar o projeto e iniciar as 

obras  no terreno cedido pela SPU para implantação de unidade de processamento de resíduos e também 

elaborar o projeto para a sede da autarquia, prevista para ser construída nas dependências do Núcleo de 

Limpeza da Asa Norte. 

 

2.3 Desafios e Metas previstos para 2018  

O ano de 2018 será o último do mandato do governador Rodrigo Rolemberg. Portanto, é um ano 

estratégico para o cumprimento das metas previstas, tendo em vista o período eleitoral.  

O SLU reuniu sua equipe de gestores em dezembro de 2017 para atualização e revisão das metas 

discutidas no processo de Planejamento Estratégico iniciado em março de 2015. 

Foi realizada uma releitura das atividades propostas para o alcance dos desafios identificados, 

observando aquelas que foram concluídas, as que estão em andamento em três diferentes posições 

(favorável, razoável e lento) e aquelas que foram paralisadas. Também foram avaliadas as importantes ações 

realizadas que não estavam devidamente elencadas no roll de atividades previstas no Planejamento 

Estratégico. 

A principal conclusão foi que as estratégias centrais estabelecidas pelo governador para a direção do SLU  

foram concluídas ou serão entregues até o final da atual gestão.  

São elas: Implantação do Aterro Sanitário de Brasília, Encerramento das atividades ilegais no Aterro 

Controlado do Jóquei, Revisão e ampliação do modelo de coleta seletiva, com a inclusão dos catadores de 

materiais recicláveis e a Reestruturação do SLU. 

Outras estratégias definidas pela própria direção do SLU para a atual gestão também serão tratadas 

como prioridade em 2018. 

São elas: Aumentar a vida útil do Aterro Sanitário de Brasília, ampliando a área para disposição dos 

resíduos; implantar uma Unidade de Transbordo, Tratamento e Reaproveitamento dos Resíduos da 

Construção Civil na área do antigo lixão; contratar mais uma Instalação de Reaproveitamento de Resíduos na 

L4 Sul, onde funciona uma Usina de Tratamento Mecânico-Biológico; atualizar o cadastro de servidores do 

SLU, viabilizar o concurso público e a elaboração do Plano de Carreira para os servidores do SLU, assim como 

buscar a viabilidade de aumento salarial para os seus servidores; informatizar o acompanhamento da 
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prestação dos serviços e das respectivas medições de tal forma a reduzir ao mínimo os erros operacionais; 

modernizar o parque tecnológico; viabilizar uma sede própria para reduzir as despesas com aluguel; 

implantar novos modelos de prestação de serviços para oabter maior eficiência, eficácia e redução de custos; 

ampliar a contratação dos catadores como prestadores de serviços públicos; ampliar a oferta de novos 

equipamentos de apoio à limpeza, como os papa lixos e papa entulhos; finalizar as obras e dar início à 

operação das instalações de recuperação de resíduos (IRR); fomentar a mobilização e a participação social, a 

educação ambiental e a cidadania com vistas à melhoria da coleta seletiva, a limpeza das vias públicas e a 

gestão dos resíduos no DF. 

Também é fundamental a implantação de um programa bem fundamentado e estruturado de 

compostagem descentralizada dos resíduos orgânicos, para reduzir este componente no Aterro Sanitário de 

Brasília, de acordo com um constante processo de recuperação de resíduos e de redução dos rejeitos.  

As melhorias e reformas das duas unidades de compostagem e a implantação de instalações de 

transbordo adequadas também são necessárias. No entanto, essas atividades e melhorias poderão ficar para 

a próxima gestão, uma vez que os investimentos são muito altos e os  recursos do BID para financiar essas 

obras ainda não foram viabilizados, conforme previsto.  

 

 

3.  OS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA  
 

O SLU é uma autarquia do governo do Distrito Federal vinculada à Secretaria de Estado de Infraestrutura e 

Serviços Públicos por força do Decreto nº 36.236 /2015, da Lei Distrital nº 5.418/ 2014, da Lei nº 5.275/ 2013 e 

nos termos das Leis Federais nº 11.445/ 2007, e nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 . Tem como finalidade a 

gestão da limpeza urbana e do manejo dos resíduos sólidos urbanos.  

 

Entre os serviços prestados, estão: 

ü Coleta convencional de resíduos sólidos urbanos 

ü Coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos 

ü Coleta manual e transporte de entulhos 

ü Coleta mecanizada e transporte de entulhos 

ü Varrição manual de vias e logradouros 

ü Varrição mecanizada de vias 

ü Lavagem de vias 

ü Lavagem de monumentos e equipamentos urbanos 

ü Pintura manual e mecanizada de meio-fio 

ü Catação manual de papéis e plásticos em áreas verdes 

ü Transferência de rejeitos 

ü Tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos 

ü Remoção de animais mortos em vias públicas 

ü Compostagem de resíduos orgânicos 

ü Implantação dos Pontos de Recebimento de Materiais Volumosos (Papa Entulhos) e sua operação 

ü Implantação de contêineres semienterrados de 5m3 para acondicionamento dos resíduos em áreas de 

difícil acesso 
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ü Educação ambiental e mobilização social para o correto manejo dos resíduos sólidos 

ü Serviços diversos. 

 

 Entre os serviços ligados à limpeza urbana, o SLU não realiza capina, poda de grama e de árvores nos 

espaços públicos, atividades que cabem à Novacap. No primeiro dia de janeiro de 2015, com a posse do 

governador Rodrigo Rollemberg, foi criada a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos, originada 

da Secretaria de Obras, à qual o Serviço de Limpeza Urbana passou a se vincular. No dia 5 de janeiro de 2015, 

foi nomeada a atual Diretoria Geral, que teve como metas para esta gestão (2015/2018), encerrar as atividades 

irregulares no lixão do Jóquei, inaugurar o Aterro Sanitário de Brasília, aperfeiçoar a coleta seletiva, com a 

inclusão dos catadores como prestadores de serviços e modernizar a autarquia.   

 

MISSÃO: 

ñMobilizar a comunidade para a manuten«o da limpeza dos espaos p¼blicosò.  

ñColetar seletivamente, t ratar  e dispor adequadamente os res²duos s·lidos urbanos.ò 

 

VALORES (2015): 

-  Transparência  e divulgação d as atividades , dos dados e  das informações  

-  Valorização e busca do aprimoramento contínuo dos servidor es e colaboradores  

-  Gestão colegiada eficiente com  inovação  tecnológica  

-  Incentivo, r espeito  e abertura de canal de participação ao cidadão  

-  Responsabilidade  socioambiental  

-  Gerenciamento  adequado  dos resíduos  sólidos urbanos no DF  

 

3.1 Indicadores de Limpeza e de Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos  

Na elaboração do PPA 2016/2019, em meados do ano de 2015, foram estabelecidos índices para 

indicadores de desempenho de manejo dos resíduos sólidos conforme a tabela 2 a seguir.  

No entanto, logo no início do atual governo, com a constatação da escassez de recursos financeiros e 

orçamentários, as obras de infraestrutura previstas para o período sofreram atrasos, influenciando o alcance dos 

índices anteriormente  estipulados.  

Tabela 2 ï Indicadores de desempenho no manejo dos resíduos sólidos no DF 

3.1.1 Indicadores  

Denominação 
do Indicador  

Unidade 

de 
Medida  

Índice 

Mais 
Recente  

Apurado 

em  

Desejado (2016/2019)  

Fonte/ UO 

Resp./ O E 1º 

Ano  

2º 

Ano  

3º 

Ano  

4º 

Ano  

Taxa de 

Recuperação 

dos resíduos 
coletados 

% 10,72 
31 dez 

2017 
9 11 13 15 

SLU / UO 

22.214 / OE 4 

Taxa de 

disposição 
final em 

aterro 
sanitário 

% 31 
31 dez 

2017 
80 100 100 100 

SLU / UO 

22.214 / OE 4 

               UO ï Unidade Orçamentária 

               OE ï Objetivo Específico 

UO Legenda  
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O indicador ñTaxa de recupera«o dos res²duos coletadosò atingiu o ²ndice de 8,92% no ano 2016, apesar 

das grandes dificuldades enfrentadas nos contratos de prestação dos serviços de coleta seletiva e dos atrasos na 

construção de Instalações de Recuperação de Resíduos (IRR). Em 2017, o indicador atingiu o índice de 10,72%, 

com inclusão dos dados de reciclagem disponíveis pelas organizações de catadores que trabalham com o SLU.  

 

O indicador ñTaxa de disposi«o final em aterro sanit§rioò atingiu ao final de 2017 o índice de 31%. O 

Aterro Sanitário de Brasília (ASB) iniciou sua operação em 17 de janeiro de 2017 recebendo apenas os rejeitos 

dos processamentos dos resíduos de Sobradinho, Brazlândia, Unidades de Tratamento Mecânico Biológico da L4 

Sul e do PSul. Foram depositadas, em média, 808 toneladas diárias, das 2.650 t coletadas por dia, 

correspondendo a 30,5% do total coletado.  

Em função da necessidade de regularização dos terrenos onde serão construídas ou reformadas as 

Instalações de Recuperação dos materiais da coleta seletiva (IRR), houve um descompasso entre a inauguração 

do aterro sanitário e a disposição final e o início da operação das instalações previstas para processamento dos 

materiais recicláveis.  

Em função desse descompasso, o plano de transição elaborado pelo Governo de Brasília previu o envio ao 

ASB apenas dos rejeitos dos resíduos que já tivessem sido triados por catadores nas duas áreas de transbordo 

em Sobradinho e em Brazlândia e os processados pelo SLU nas duas Usinas de Tratamento Mecânico-Biológico 

da Asa Sul e de Ceilândia, conforme preconiza a lei 12.305/2010. Os resíduos coletados diretamente nas 

residências e comércios continuaram sendo dispostos no Aterro Controlado do Jóquei, antigo Lixão da Estrutural.  

 

3.2 Diagnóstico do Desenvolvimento das Atividades do SLU  

 A tabela a seguir  mostra uma série histórica da evolução dos quantitativos dos principais serviços 

prestados pelo SLU de 2014 a junho de 2017.  

Tabela 3 : Série Histórica dos Quantitativos Alcançados na Execução dos Serviços ï 2017 

Atividade  Unidade  Ano 2015  Ano 2016  Ano 2017  
Comparativo 

2017/2016 (%)  

Coleta dos resíduos domiciliares e 
comerciais 

T 843.217 818.771 829.229 + 1, 27 

Coleta, tratamento e destinação dos 

resíduos de serviços de saúde 
T 2.466 2.217 2.165 - 2,35 

Coleta dos resíduos de remoção (coleta 

corretiva) (manual + mecanizada)  
T 706.855 772.268 636.005 - 17,64 

Varrição manual de vias e logradouros 
públicos 

Km 1.345.889 1.250.559 1.284.173 
+ 2,69  

 
Varrição mecânica de vias e logradouros 

públicos 
Km 25.539 46.723 41.288 - 11,63 

Pintura de meios-fios Km 4.237 5.349 8.127 + 51,93  

Lavagem de abrigos de passageiros e 

passagens de pedestres 
U 65.311 42.791 71.235 +  66,47 

Catação de resíduos Ha 143.878 150.975 187.268 + 24,04  

Resíduos processados em usinas de 

tratamento  
T 209.121 229.054 233.595 + 1,98  

Resíduos domiciliares aterrados T 887.220 830.055 810.339 - 2,38 

Coleta de animais mortos U 2.952 3.281 2.920 - 11,00 



18 

 

Atividade  Unidade  Ano 2015  Ano 2016  Ano 2017  
Comparativo 

2017/2016 (%)  

Coleta seletiva T 57.496 48.673 29.970 - 38,43 

Transferência de resíduos T x Km 14.773.167 14.782.791 17.004.130 + 15,03  

 

OBS: É visível uma queda geral dos quantitativos da coleta dos resíduos domiciliares e comerciais, dos 

resíduos dos serviços de saúde e dos originários da coleta seletiva. Considerando que o País vive uma crise 

econômica sem precedentes e nesta situação é comum a redução do consumo, o fechamento de comércios e a 

consequente redução na geração dos resíduos. Além disso, também em função da crise, pessoas que perdem o 

emprego buscam opções de trabalho informal , sendo a coleta de materiais recicláveis nas ruas uma dessas 

alternativas. Outro fator que deve se considerado é o aperfeiçoamento progressivo dos processos de controle de 

medições, com a informatização do sistema. 

De acordo com a pesquisa realizada pela Codeplan sobre coleta seletiva no final de 2016, 59% da 

população, inclusive nas 17 RA em que a coleta seletiva não é feita pelo SLU, realizam a separação dos materiais 

recicláveis e os encaminham para reaproveitamento, provavelmente entregando ao grande contingente de 

catadores autônomos que realizam coleta nestes locais. 

 

 3.3 Estrutura Organizacional  

Uma nova proposta de estrutura para o SLU, adaptada às reais necessidades da autarquia, foi realizada 

pela diretoria colegiada e encaminhada à Seplag para análise. A nova estrutura seria a seguinte: 
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 3.4 Fluxo de Resíduos  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 ï Fluxo dos resíduos ï (*) A diferença de 30 toneladas observada entre a coleta e a disposição final se deve a perdas do sistema de tratamento (evaporação e chorume). 

Obs: Ao somar os quantitativos de resíduos sólidos domiciliares aterrados constantes no fluxograma, são encontrados cerca de 5,6% a mais de resíduos aterrados no Aterro Controlado do Jóquei e cerca de 8% a mais de resíduos aterrados no Aterro Sanitário de Brasília, se compararmos aos valores anteriormente apresentados. Tais valores 

adicionais  diferem da quantidade medida e remunerada às terceirizadas pelo serviço de aterramento, sendo os quantitativos verificados em medição os constantes nos gráficos do Capítulo 7 deste Relatório. 
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3.5 Recursos Humanos  

 

No que diz respeito aos recursos humanos responsáveis pela limpeza urbana e o manejo dos resíduos 

sólidos no Distrito Federal, é  importante observar a constante redução no número total de servidores do SLU 

(em atividade na autarquia ou cedidos), como também de trabalhadores terceirizados por meio das empresas 

contratadas. No entanto tem havido, nos últimos 3 anos, um aumento gradual do número de servidores 

prestando serviço diretamente no SLU. 

Quanto aos cargos comissionados, o SLU ainda conta com 22 cargos bloqueados em função a Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

Quadro 1. COMPOSIÇÃO DE PREENCHIMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS 

Diretorias Preenchidos Vagos Total 

Diretoria geral 24 9 33 

Diretoria de administração e finanças 26 2 28 

Diretoria de limpeza urbana 33 7 40 

Diretoria de gestão e modernização tecnológica 9 2 11 

Diretoria técnica 10 2 12 

 

102 22 124 

 

De dezembro de 2014 a dezembro de 2017, período de 36 meses desde o início da atual gestão, o número 

total de servidores na ativa no SLU subiu de 672 para 792, correspondendo a um aumento percentual de 18%. 

Isto se deve ao retorno de servidores cedidos a outros órgãos em número superior ao de aposentadorias 

concedidas. No entanto, considerando o número total de trabalhadores, houve uma redução de 34% (de 6.126 

para 4.037 pessoas), entre dezembro de 2014 e dezembro de 2017.  

O quadro abaixo mostra como os servidores estavam distribuídos por diretoria em 2017. O maior 

contingente atua na área operacional, seguida da área de administração e finanças. A diretoria Geral engloba a 

Diretoria Adjunta e as assessorias de Planejamento, de Mobilização e Educação Ambiental e a de Comunicação. E 

também a Secretaria Executiva, a Ouvidoria, a Procuradoria e a Unidade de Auditoria Interna, a antiga 

Controladoria. 

 

Quadro 2. SERVIDORES POR DIRETORIA 

Diretorias Com cargo Sem cargo Total 

Diretoria Geral 24 19 43 

Diretoria de Administração e Finanças 26 64 90 

Diretoria de Limpeza Urbana 33 605 638 

Diretoria de Gestão e Modernização Tecnológica 9 0 9 

Diretoria Técnica 10 2 12 

 

102 690 792 

 

Em dezembro de 2017, o contingente de trabalhadores, considerando os operacionais e os administrativos, 

era de 4.037 pessoas, o que representa uma redução de 797 trabalhadores, ou 16%.   

Contribuiu para essa redução em 2017 o cumprimento do estabelecido no Decreto Governamental nº 

36.757, de 16 de setembro de 2015, que estipulou redução de 25% do valor global de cada um dos contratos 

corporativos com todos os órgãos do GDF e em 20% a redução dos cargos comissionados em funções de 
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confiança. Foi ainda implantado sistema de contagem diária de pessoal que atua nos diferentes serviços 

contratados pelo SLU. O desafio agora passa a ser a informatização dos controles para facilitar as medições das 

atividades prestadas.  

As reduções mais significativas foram observadas nos números de garis da varrição, dos coletores e 

motoristas. A diminuição na prestação dos serviços de coleta seletiva em 14 Regiões Administrativas ao longo 

desse último período e um maior controle dos serviços prestados pelas empresas contratadas também 

contribuíram para este decréscimo. 

Outro fator que influenci ou essa queda, porém com menor impacto, é o número de aposentadorias dos 

servidores de carreira do DF.  

Quanto aos servidores do SLU, houve um fortalecimento do quadro funcional, que cresceu 9%, passando 

de 825 servidores em dezembro de 2016 para 897 em dezembro de 2017, com a contratação de novos 

profissionais por meio da utilização de cargos comissionados.   

O quadro abaixo mostra que no período de 3 anos da atual administração houve 393 aposentadorias, uma 

média de 131 por ano. Portanto, 25% d os 1.599 servidores que se encontravam na ativa em 2014 no SLU ou 

cedidos a outros órgãos se aposentaram no período de 2015 a 2017. Índice esperado, tendo em vista que o 

último concurso público foi realizado em 1990.  

Quadro 3. ATOS DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA  

Atos de Concessão de Aposentadoria  

  

ANO 2014  ANO 2015 ANO 2016  ANO 2017 

MÊS Quantidade  

JANEIRO 0 2 0 0 

FEVEREIRO 23 8 20 10 

MARÇO 17 11 45 24 

ABRIL 10 23 26 14 

MAIO 12 21 6 20 

JUNHO 15 27 10 13 

JULHO 0 7 8 9 

AGOSTO 5 0 14 13 

SETEMBRO 0 8 8 11 

OUTUBRO 0 1 10 13 

NOVEMBRO 3 1 1 7 

DEZEMBRO 0 0 0 2 

TOTAL 85  109  148  136  

 

Já o número de estagiários cresceu de 43 para 55, correspondendo a um aumento de 28%.  

Originalmente, os servidores concursados foram contratados em sua maioria para a execução de serviços 

operacionais. Como esses serviços não são mais realizados por servidores próprios e há a necessidade de 

desenvolvimento de planejamento, modernização e aperfeiçoamento dos mecanismos de controle, é preciso 

realizar novo concurso público para atender às demandas da autarquia. 
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Dos 124 cargos em comissão existentes no SLU em dezembro de 2017, somente 102 estão ocupados, em 

função do limite imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Dos 2022 cargos em comissão que estavam 

bloqueados durante os três anos da atual gestão foram liberados pela Governança, com o apoio do governador, 

10 cargos em dezembro de 2017 e as demais serão liberadas no início de 2018. Do total de cargos 

comissionados preenchidos em dezembro de 2017, 53 são de recrutamento amplo, correspondendo a 52%, e 49 

são servidores públicos, correspondendo a 48%. A nomeação de servidores de recrutamento amplo para cargos 

comissionados foi adotada para reforçar as equipes de profissionais especialistas nas áreas de engenharia civil, 

elétrica, ambiental, mecânica, de orçamento, de geoprocessamento, de tratamento dos resíduos, entre outros.  

A seguir, tabela comparativa de pessoal envolvido na limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos urbanos no 

Distrito Federal nos meses de dezembro de 2014, 2015, 2016 e 2017.  

Tabela 4 ï Força de trabalho do SLU DF 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

O SLU contou em dezembro de 2017 com 3.140 trabalhadores terceirizados por meio de 12 contratos com 

quatro empresas prestadoras de serviços. São duas empresas prestadoras de serviços de coleta convencional e 

operação das usinas de tratamento mecânico-biológico (Valor Ambiental e Sustentare) por meio de três 

contratos, uma empresa para a operação do Aterro Controlado do Jóquei (Valor Ambiental), um consórcio para a 

operação do Aterro Sanitário de Brasília (Gae/Construrban/DBO), uma empresa prestadora de serviço de coleta 

dos resíduos dos serviços de saúde (Stericycle), e uma empresa prestadora do serviço de fiscalização no Aterro 

Controlado do Jóquei (Defender).  

Para a coleta seletiva está contratada uma empresa (Valor Ambiental), e quatro cooperativas (Recicle a 

Vida, R3, Acobraz e  Renascer).  

 

 

 












































































































































